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Art. 6º – A Parte 1 do Anexo IX do RICMS fica acrescida do art. 456-A, com a seguinte redação:
“Art. 456-A – No retorno das mercadorias remetidas a título de mostruário ou treinamento, o con-

tribuinte deverá emitir nota fiscal relativa à entrada das mercadorias, que, além dos demais requisitos exigidos 
pela legislação, deverá conter:

I – no campo de identificação do destinatário: os dados do próprio emitente;
II – como natureza da operação: Retorno de Mostruário ou Retorno de Treinamento;
III – no campo do CFOP: o código 1.913 ou 2.913;
IV – no campo “NF-e Referenciada”: a chave de acesso da nota fiscal emitida por ocasião da 

remessa para mostruário ou treinamento;
V – no campo “Informações Complementares”, o endereço dos locais de treinamento, quando for 

o caso, e a expressão: “Imposto suspenso nos termos do Ajuste SINIEF 02/18”.”.
Art. 7º – O item 7 do Anexo III do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“

7

7.1

Saída de mercadoria, remetida para fins de demonstração, observado o disposto nas notas 6 e 7 ao final deste anexo e no 
Capítulo LXI da Parte 1 do Anexo IX. Indeterminada
A suspensão aplica-se também:
a) à parcela do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino da mercadoria e a alí-
quota interestadual, observada a legislação do Estado de destino;
b) à saída da mercadoria promovida pelo destinatário em retorno ao estabelecimento de origem.

”.
Art. 8º – O Anexo III do RICMS fica acrescido dos itens 19 e 20, com a seguinte redação:
“

19

19.1

Saída de mercadoria, remetida para fins de mostruário ou treinamento, observado o disposto na nota 5 ao final deste anexo 
e no Capítulo LXI da Parte 1 do Anexo IX. Indeterminada
A suspensão aplica-se também:
a) à parcela do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino da mercadoria e a alí-
quota interestadual, observada a legislação do Estado de destino;
b) à saída da mercadoria promovida pelo destinatário em retorno ao estabelecimento de origem.

20 Entrada, decorrente de operação interestadual, de mercadoria remetida para fins de mostruário, treinamento ou demons-
tração, relativamente à parcela do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna deste Estado e a alíquota 
interestadual, observado o disposto nas notas 5, 6 e 7 ao final deste anexo, respectivamente, e o Capítulo LXI da Parte 
1 do Anexo IX.

Indeterminada

”.
Art. 9º – O Anexo III do RICMS fica acrescido das notas 5, 6 e 7, com a seguinte redação:
“

NOTAS:
(...)
5. O retorno da mercadoria remetida para fins de mostruário ou treinamento deverá ocorrer dentro de até noventa dias, contados da respectiva 
remessa, prazo este que poderá ser prorrogado, a critério da autoridade fazendária a que o remetente estiver circunscrito.
6. O retorno da mercadoria remetida para fins de demonstração deverá ocorrer em até sessenta dias, contados da respectiva remessa.
7. Na hipótese de mercadoria remetida para fins de demonstração, o imposto suspenso deverá ser exigido, conforme o caso, no momento em que 
ocorrer:
I – a transmissão da propriedade;
II – o decurso do prazo de até sessenta dias sem a transmissão da propriedade ou o retorno da mercadoria, sujeitando-se o recolhimento espontâneo 
à atualização monetária e aos acréscimos legais, na forma prevista no § 4º do art. 453 do Capítulo LXI da Parte 1 do Anexo IX.

”.
Art. 10 – Fica revogado o art. 457 da Parte 1 do Anexo IX do Regulamento do ICMS – RICMS –, 

aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.
Art. 11 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 20 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.806, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto n° 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O inciso I do § 9º e o § 15 do art. 43 do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 43 – (...)
§ 9º– (...)
I – caso a operação ou prestação interestadual esteja alcançada por isenção ou redução da base de 

cálculo na unidade da Federação de origem concedida nos termos da Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, ou reinstituída com observância da Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017, 
e Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017, o imposto devido será calculado na forma do inciso I do 
§ 8º, em se tratando de operação destinada a contribuinte do imposto, ou do inciso II do mesmo parágrafo, em 
se tratando de operação ou prestação destinada a não contribuinte do imposto;

(...)
§ 15 – caso a operação ou prestação interestadual esteja alcançada por isenção ou redução da base 

de cálculo na unidade da Federação de origem, concedida em desacordo com a Lei Complementar Federal nº 
24, de 7 de janeiro de 1975, e não reinstituída pela Lei Complementar Federal nº 160, de 2017, e Convênio 
ICMS nº 190, de 2017, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a alíquota interestadual 
devido a este Estado será calculado nos termos dos §§ 8º e 11, caso em que o valor do imposto a ser utilizado a 
título de alíquota interestadual consistirá naquele que reflita a carga tributária efetivamente cobrada pelo Estado 
de origem;”.

Art. 2º – O art. 43 do RICMS fica acrescido do § 17, com a seguinte redação:
“Art. 43 – (...)
§ 17 – O disposto no § 15 se aplica também nos casos em que a operação ou prestação interesta-

dual estiver alcançada por não incidência, concedida pela unidade da Federação de origem sem a previsão em 
lei complementar.”.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de 
janeiro de 2016 relativamente ao disposto no art. 1º.

Belo Horizonte, aos 20 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-
dência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.807, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 49 da Lei nº 6.763, 
de 26 de dezembro de 1975,

DECRETA:

 Art. 1º – O art. 196 do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 
de dezembro de 2002, fica acrescido do seguinte § 2º, passando seu parágrafo único a vigorar como § 1º:

“Art. 196 – (...)
§ 2º – Salvo prova em contrário, consideram-se realizadas as operações ou prestações tributáveis, 

sem pagamento do imposto, a constatação, pelo Fisco, de ocorrências que indiquem omissão da receita, tais 
como:

I – saldo credor de caixaou recursos sem a correspondente origem;
II – manutenção, no passivo exigível, de valores relativos a obrigações já pagas ou cuja exigibili-

dade não seja comprovada;

III – falta de escrituração de pagamentos efetuados;
 IV – existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em insti-

tuição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação 
hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.”.

Art. 2º – Fica revogado o § 3º do art. 194 do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 20 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.808, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS 132, de 5 de 
julho de 2019,

DECRETA:

 Art. 1º – O item 149 da Parte 15 do Anexo I do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando a referida parte 
acrescida dos itens 198 a 219 a seguir:

 “
Item Fármacos NBM Medicamentos NBM
(...) (...) (...) (...) (...)

149 Iloprosta 2918.19.90 Iloprosta 10 mcg/ml solução para nebulização (ampola de 1 ml) 3004.39.99
2937.50.00 Iloprosta 10 mcg/ml solução para nebulização (ampola de 2 ml) 3004.90.29

(...) (...) (...) (...) (...)
198 Abatacepte 3002.10.29 Abatacepte 125mg/ml por seringa preenchida 3002.10.29

199 Acetazolamida 2935.00.29 Acetazolamida 250mg (comprimido) 3003.90.89
3004.90.79

200 Alfataliglicerase 3507.90.39 Alfataliglicerase 200U injetável (por frasco-ampola) 3003.90.29
3004.90.19

201 Bevacizumabe 3002.10.38 Bevacizumabe 25 mg/ml solução injetável (frasco ampola de 4ml) 3002.10.38

202 Bimatoprosta 2924.29.99 Bimatorposta 0,3 mg/ml solução oftálmica (frasco 3ml) 3003.90.59
3004.90.49

203 Brimonidina 2933.29.99 Brimonidina 2,0 mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml) 3003.90.79
3004.90.69

204 Brinzolamida  2935.00.99  Brinzolamida 10 mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml)  3003.90.89 
3004.90.79

205 Calcipotriol 2906.19.90 Calcipotriol 50mcg/g pomoda (bisnaga 30g) 3003.90.99 
3004.90.99

206 Clobetasol 2937.22.90 Clobetasol 0,5mg/g creme (bisnaga 30g) 3003.39.99
3004.39.99 Clobetasol 0,5mg/g solução capilar (frasco 50g)

207 Clopidogrel 2934.99.99 Clopidogrel 75mg (comprimido) 3003.90.89
3004.90.79

208 Daclatasvir 2924.29.39 Daclatasvir 30mg (por comprimido revestido) 3003.90.29 
3004.90.19 Daclatasvir 60mg (por comprimido revestido)

209 Dorzolamida 2935.00 99 Dorzolamida 50mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml) 3003.90.89 
3004.90.79

210 Fingolimode 2934.99.99 Fingolimode 0,5mg (por cápsula) 3004.90.39

211 Lanreotida 2937.19.90
Lanreotida 120mg injetável (seringa preenchida)

3003.39.99 
3004.39.99Lanreotida 60mg injetável (seringa preenchida)

Lanreotida 90mg injetável (seringa preenchida)

212 Latanoprosta 2918.19.90 Latanoprosta 0,05mg/ml solução oftálmica (frasco 2,5ml) 3003.90.39 
3004.90.29

213 Naproxeno 2918.99.40 Naproxeno 250mg (comprimido) 3003.90.39
3004.90.29 Naproxeno 500mg (comprimido)

214 Pilocarpina  2939.99.31  Pilocarpina 20mg/ml (frasco 10ml)  3003.40.20 
3004.40.20

215 Simeprevir  2924.29.99 Simeprevir 150mg (por cápsula)  3003.90.89 
3004.90.79

216 Sofosbuvir  2933.39.99 Sofosbuvir 400mg (por comprimido revestido)  3003.90.89 
3004.90.79

217 Travoprosta  2934.99.99 Travoprosta 0,04 mg/ml solução oftálmica (frasco 2,5ml)  3003.90.89 
3004.90.79

218 Insulina Humana (ação rápida)  2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML  3004.31.00
219 Insulina Humana (ação rápida)  2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML x 5  3004.31.00

 ”.
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 

de 1º de setembro de 2019.
Belo Horizonte, aos 20 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.809, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – Os incisos I e III do § 2º do art. 65 do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65 – (...)
§ 2º – (...)
I – o estabelecimento que tenha apurado saldo credor emitirá Nota Fiscal Eletrônica –NF-e –, 

modelo 55, para transferência de crédito, tendo como destinatário o estabelecimento que tenha apurado saldo 
devedor, até o encerramento do prazo para o recolhimento do imposto devido pelo destinatário;

(...)
III – a nota fiscal de que trata o inciso I deverá conter, nos campos próprios, as seguintes indica-

ções, vedada qualquer indicação no campo destinado ao destaque do imposto:
a) como natureza da operação: “Transferência de crédito acumulado de ICMS”;
b) como finalidade da emissão: “NF-e de ajuste”;
c) como CFOP: o código 5.602;
d) no campo “Informações Adicionais”, a expressão: “Transferência de crédito acumulado de 

ICMS para compensação, integral ou parcial, de saldo devedor de estabelecimento do mesmo titular – § 2º do 
art. 65 do RICMS”;”.

Art. 2º – O art. 20 da Parte 1 do Anexo V do RICMS fica acrescido do § 1º-A, com a seguinte 
redação:

“Art. 20 – (...)
§ 1º-A – A vedação prevista na alínea “a” do inciso I do § 1º não se aplica às cooperativas agrope-

cuárias que também possuam inscrição como armazém-geral, em relação às mercadorias depositadas por pro-
dutores rurais pessoas físicas.”.

Art. 3º – Os subitens 25D.1.1 e 25E.1.1 do item 25 da Parte 2 do Anexo VII do RICMS passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“25 – (...)
25D.1.1 – Registro obrigatório para todas as mercadorias submetidas ao regime de substituição 

tributária. Será gerado mensalmente pelo contribuinte, não usuário da Escrituração Fiscal Digital – EFD –, que 
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